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Resumo. O objetivo deste resumo € expor a alternativaauei de Execucéo
Penal trouxe ao Juiz de determinar aos condenaétss lpei Maria da Penha
0 comparecimento obrigatorio em programas de recagi#o e reeducacao,
assim como, apresentar o Programa Patronato de Mgie seu grupo
educativo denominado BASTA, cujo objetivo é prevergoibir o ciclo da
violéncia de género, por meio de orientagbes eexéfs a respeito do tema,
bem como, expor os resultados obtidos pelo grupeatvo através de uma
analise realizada pela 192 Promotoria de Maringaiaqto a reincidéncia
destes assistidos.

Palavras-chave: Maria da Penha — Programas de Recuperagédo e Regdoca
— Reincidéncia

1. Da Lei Maria da Penha e a Lei de Execucado Penal

A criacdo da Lei n° 11.340/2006, denominada Leiidlda Penha, é reconhecida como
um marco para a protecdo de mulheres em caso®k@acia domeéstica e familiar no
pais. Neste contexto, a referida Lei previu emastigo 35, inciso V, a viabilidade de a
Unido, o Distrito Federal, os Estados e os Munisigriarem e promoverem centros de
educacao e reabilitacdo para os agressores.

Em complemento, a Lei dispés em seu artigo 45caada adicdo do paragrafo
Unico na redacao do artigo 152 da Lei n° 7.210/8&i-de Execucdes Penais, restando
transcrita da seguinte forma: “Paragrafo Unico. besos de violéncia domeéstica contra
a mulher, o juiz poderd determinar o comparecimeasticgatério do agressor a
programas de recuperacéao e reeducacao”. (BRASE4)19

Considera-se assim, que os programas de recuperae@&ducacdo do agressor
devem trabalhar, contribuindo para que o senteaci@tonheca suas atitudes de
violéncia, proporcionando a desconstrucéo de smasepcoes de género e favorecendo
a percepcéao de responsabilidade pelos danos, de ancahtribuir efetivamente para a
prevencao destes tipos de crimes, refletindo nos @ie antes ele sequer reconhecia
como violéncia.

Deste modo, a inclusdo da obrigatoriedade de caropaento dos agressores
aos programas de recuperacao e reeducacao, com@alitiea criminal extrapenal,



cumpre com as finalidades propostas pela Lei M#ai&enha, com a efetiva aplicacédo
do texto legal, a fim de diminuir a situagdo del@ngia doméstica e familiar contra
mulheres no Brasil.

Neste contexto, com objetivo de cumprimento da ad?rograma Patronato de
Maringa desenvolveu no ano de 2016 o SubprojetoTBASIM grupo educativo de
reeducacdo para apenados da 52 Vara Criminal deddaratendendo a condicdo de
pena restritiva de direito, com carater educatokestinada aos autores de violéncia
doméstica e familiar contra a mulher.

2. Do Programa Patronato e o grupo educativo BASTA

Fruto de um convénio entre a Secretaria de Justi€nsino Superior (SEJU) e a
Universidade Estadual de Maringa, foi criado, erd00 Programa Patronato na
modalidade de projeto de extensdo, que hoje pgsaweria com a Secretaria de
Seguranca Publica e Administracdo Penitenciari@&JE com a Secretaria da Ciéncia
Tecnologia e Ensino Superior (SETI), sendo comppstauma equipe multidisciplinar
que abrange as areas de Administracdo, Direit@deeyia, Psicologia e Servi¢co Social.
(DEPEN, 2019)

O Programa Patronato, enquanto um oOrgao de execqoedal, tem como
atribuicdo orientar e/ou acompanhar os assistidesca da medida alternativa ou a
pena, fiscalizar o cumprimento das medidas alteame penas restritivas de direitos,
assim como o cumprimento da prestacdo de serviconzunidade e colaborar na
fiscalizagdo das condicbes do regime aberto, doarhiento condicional, prestar
assisténcia aos egressos, dentre outros.(KLIPA 2018, p.19) Sendo assim, um dos
trabalhos desenvolvidos, em cumprimento ao arti§o & Lei 11.340/06, é o
Subprograma BASTA, grupo educativo voltado aos esamiddos por violéncia

doméstica e familiar contra a mulher.

O grupo educativo BASTA versa sobre assuntos E@r@s a violéncia
doméstica nas mais diversas abordagens, a fimgp@mionar uma reflexdo, pautada
na desconstrucédo de estigmas impostos pela soeiedatb que muitos dos assistidos
pelo Programa vivem em realidades nas quais nacativ oportunidade para repensar
suas acles, ou entdo, consideram a violéncia c@mdosintegrante do cotidiano.
Assim, o grupo educativo busca uma ruptura do eicioso de violéncia, com o intuito
de evitar e prevenir que novos casos de violérmmatacam.

2.1. Da estrutura dos modulos do grupo educativo BETA

O grupo educativo BASTA é disposto em seis médudesdo dividido entre um do
Direito, um da Pedagogia, dois da Psicologia e doiServico Social.

O modulo de Direito traz, de maneira breve, commrreci 0 processo penal de
modo geral até a condenacéo a participacdo do guyeativo, bem como expde sobre
a criacdo da Lei Maria da Penha, trazendo dadosumqaamentam sua necessidade e
importancia, evidenciando, contudo, que ela n&o wma desigualdade em relacdo aos
direitos dos homens, vez que estes sdo amparadoS@aigo Penal e demais leis.

O mddulo da Pedagogia aponta as consequéncia®l@acia doméstica para o
desenvolvimento da crianca, explica sobre as forteasioléncia doméstica contra a



crianca e os impactos gerados a ela, bem como artiimgia da ajuda de um adulto
nesses momentos, também expbe sobre a divergénci@agdo de meninos e meninas
em razdo do machismo, mostrando a importanciawisédi das atividades domésticas,
a recorrente sobrecarga do trabalho domésticauedoba mulher, assim como o reflexo
gue 0s pais geram nas criancas como um modelondieitzo

O primeiro médulo da Psicologia aborda os tiposvidééncia, sendo elas a
psicolégica, moral, fisica, sexual e financeirambeomo a violéncia em relacdo ao
género, também é discutido sobre o ciclo da viddére como uma comunicacdo nao
violenta é necessaria para uma relacdo mais sduddwesegundo modulo, séo
abordados e debatidos temas relacionados ao machisnfeminismo.

O Servico Social tem como objetivo no primeiro modmostrar como Nnossos
atos refletem no outro e a responsabilidade qoggmsta, assim como a mudanga de um
comportamento pode alterar todo um contexto. Jsegando modulo é dialogado sobre
a saude do homem, sobre o uso do alcool, do tabaqoe 0 uso destas substancias
pode desencadear e 0s prejuizos que podem causaida e no ambito familiar,
também é feita uma reflexdo sobre a maneira qubBoosens conversam, vez que
geralmente de modo agressivo e por fim € dialogsalre os direitos sexuais e
reprodutivos do homem e as responsabilidades dal pagerno.

3. Dos resultados do grupo educativo BASTA

Através dos modulos do grupo educativo BASTA, ogRama Patronato objetiva
realizar orientagcdes e reflexdes acerca da vidémde género, discutindo e
desestigmatizando temas relevantes, a fim de romper o ciclo da violéncia
domeéstica e familiar contra a mulher.

Cumpre salientar que de modo geral, grande parte sdmtenciados que
participam do ciclo de palestras ndo possui acgssoformacdes que séo trazidas pelo
BASTA, tais quais machismo, feminismo, tipos ddéngia, comunicagcao nao violenta,
a importancia da Lei Maria da Penha, saude do hgrdenire outros, vez que a partir
do grupo educativo, este publico passa a ter opiddade de refletir e aprender sobre
esses temas, sendo possivel haver uma transforntec&ealidade na qual estédo
inseridos e na maneira em que lidam com os cosffitpessoas do seu convivio.

Diante disso, tem-se que muitos desses homensraatgeularem no Patronato
apresentam enorme resisténcia em se reconheceram autores de violéncia contra
mulher, bem como, na participagdo do grupo edumatrez que ndo acreditam na
importancia dos conteudos ministrados. Assim semdo, € raro que inicialmente
alguns assistidos relutem quanto aos temas middstra no fim afirmem que o BASTA
nao lhes foi satisfatorio, tendo em vista o blogugie possuem em tratar de temas que
fazem parte do seu cotidiano e desta violéncigéderg cultural.

Em contrapartida, boa parte dos sentenciados marmribmper essa barreira e
participam satisfatoriamente do grupo, afirmandst@@rmente que o BASTA foi
efetivo e trouxe resultados positivos para suassvidnformacfes estas que sao
corroboradas pela analise de reincidéncia elabgoatia 192 Promotoria de Maringa,
atravées de dados fornecidos pelo Programa PatrodatoMaringa, bem como
informacgdes obtidas pelo sistema PROJUDI.



Gréfico 1. Assistidos que participaram do BAS  TA e o nimero de reincidéncia
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Neste contexto, é possivel vislumbrar que, em &@elaps assistidos de 2017 o
percentual de reincidéncia quanto aos crimes miadios a Lei Maria da Penha foi de
apenas 8% e de 2018, somente 7%. Por meio desles dapossivel comprovar a
efetividade do grupo educativo BASTA, o qual venmpundo sua funcéo social de
reeducar e recuperar os autores de violéncia dmaéstfamiliar contra a mulher,
ressignificando e desestigmatizando os temas oglados a violéncia de género e
trazendo a essas pessoas a consciéncia e neceskdautotransformagao.

Em suma, conclui-se que a informacdo e a educag@m @lares
importantissimos para a mudanca e o rompimentoaoilo da violéncia doméstica e
familiar contra a mulher, bem como, que progran@aseduperacdo e reeducacdo sao
uma forma de mudar a cultura da violéncia atrawésahhecimento, vez que os temas
abordados pelo grupo educativo BASTA fogem daggile é ensinado culturalmente,
mostrando ao individuo a possibilidade de pensaage de forma distinta,
compreendendo a igualdade de género, a importaélocidialogo e os danos que o0s
diversos tipos de violéncia podem causar tanto tanaj quanto ao agressor,
colaborando assim na reducao da reincidéncia dms ce violéncia contra a mulher.
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